
ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AT A DE REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2022

Aos 06 dias do mês de dezembro de 2022, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAíBA, com sede à Praça João Pessoa, s/n - Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ/MF
n° 09.283.912/0001-92,a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato
representada pelo seu Diretor Geral, Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG nO
2.480.948 SSP/PS e CPF n° 034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, institui a
presente Ata de Registro de Preços (ARP) decorrente da licitação na modalidade Pregão
Presencial nO06/2022, cujo objeto fora a formalização de Sistema de Registro de Preços para
Contratação de Farmácia/Drogaria, processada nos termos do Processo Administrativo
1690/2022, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o
disposto no Art. 15 da lei Federal nO8666/93, regulamentado pela Resolução nO1.412/2009,
segundo as cláusulas e condiçõesseguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOOBJETO

Ata de registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a Contrataçãode
Farmácia/Drogaria que oferte o Maior Percentual (%) de Desconto sobre o menor preço ao
consumidor dos medicamentos inscritos na tabela de preços da edição atualizada da revista da
ABCFARMA, para fornecimento de medicamentos de uso contínuo aos servidores desta Casa
legislativa, com o objetivo de formar o Sistema de Registro de Preços da Assembleia legislativa
da Paraíba para contrataçõesfuturas, na forma estabelecida na ResoluçãonO1.412/2009.

CLÁUSULA SEGUNDA- DOSÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA, na
qualidadede ÓRGÃOGERENCIADOR.

Parágrafo Único - Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração pública
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não da
licitaçãoem epigrafe, observadasas exigências contidas no Decreto Estadual nO34.986/2014.

CLÁUSULA TERCEIRA - DASOBRIGAÇÕES DOÓRGÃOGERENCIADOR

o ÓRGÃOGERENCIADOR,atravésda sua ComissãoPermanentede Licitação,obriga-sea:

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os
preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a
ordem de classificação indicadana licitação;
b) Convocar os particulares através de fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ARP, retirada da
nota de empenhoe assinaturado contrato;
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c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusivecoma solicitaçãode novas certidõesou documentosvencidos;
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequaçãoàs novascondiçõesde mercado,e de aplicaçãode penalidades;
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a formalização das
peculiaridadesdo Sistemade Registrode Preços;
f) Consultar os fornecedores registrados(observadaa ordem de classificação) quanto ao interesse
no fornecimento dos medicamentos a outros órgãos da Administração Pública que externema
intençãode utilizar a ARP;
g) Comunicaraos gestoresdos órgãos participantesalteraçõesocorridas na presenteARP;
h) Coordenara qualificaçãomínimados respectivosgestoresdos órgãos participantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital de licitação, na
presenteARP.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO E DO
PARTICIPANTEA POSTERIORI

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor
próprio indicado, obrigam-sea:

a) Tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas alterações, para fins de
utilizaçãode forma corretada mesma;
b) Consultar, previamente, o Órgão Gerenciador objetivando a obtenção das informações
necessáriasà aquisiçãopretendida;
c) Verificar a c?nformidade das condições registradas na presente ARP junto ao mercado local,
informandoao OrgãoGerenciadoreventuais desvantagens;
d) Encaminharao ÓrgãoGerenciadora respectivanotade empenho;
e) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;
f) companhar e. fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital de licitação e na
presente ARP, Informando ao Órgão Gerenciador qualquer irregularidade ou inadimplemento do
particular.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕESDO FORNECEDOR

O FORNECEDORobriga-sea:

a) A~sinar ~ A~P,. retirar a respectiva nota de empenho e assinar o contrato no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, contadosda convocação, no que couber;
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b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do
fornecimentoa outros órgãos da AdministraçãoPública (não participante)que venha a manifestar o
interessede utilizar a presenteARP;
c) Entregaro(s) medicamento(s)solicitado(s)nos prazosestabelecidosneste edital;
d) Fornecer o(s) medicamentos(s) conforme especificação, marca e preços registrados na
presenteARP;
e) Entregar o(s) medicamentos(s) solicitado(s) no respectivo endereço do órgão participante
Prévioou participantea Posteriorida presenteARP;
f) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo
ÓrgãoGerenciador referenteàs condiçõesfirmadas na presenteARP;
g) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, documentos de habilitaçãoe
qualificaçãocujas validades encontrem-sevencidas;
h) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da
assinaturada presenteARP;
i) Ressarcir eventuais prejuízos causados ao Órgão Gerenciador e participante(s) e/ou a
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das obrigações assumidas
na presenteARP;
j) Pagar pontualmente os fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais relativas ao(s)
material(ais) entregue(s), com base na presente ARP; exonerando a Administração Pública de
responsabilidadesolidária ou subsidiáriapor tal pagamento;
k) Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, planilhade formação de preços atualizada
contendo a distribuição proporcional dos valores finais ofertados na sessão de licitação, após os
lances, se for o caso.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

A presenteAta de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
publicação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor(es) e as especificações dos medicamentos
registrados nesta Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de
classificaçãoobtida no certame licitatório:

Empresa: DROGARIA DROGAVISTA LTDA
Endereço: RUA VISCONDE DE PELOTAS, 290, LOJA 0003
CNPJ N°: 00.958.548/0048-02
Responsável: FERNANDO FLÁVIO DO NASCIMENTO JÚNIOR
RG nO 2.569.770/SSP/PB CPF nO 039.293.784-00
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Empresas Item Especificações Percentual de Desconto

Fornecimento de medicamentos de uso

1a Colocada 001 contínuo aos servidores da Assembleia 10,0 %

Legislativa da Paraíba.

\2a Colocada - - -

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 630,000,00 (seiscentos e trinta mil reais)

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Quando da elaboração do termo de contrato decorrente desta Ata será custeada com recursos
oriundos do Orçamento desta Casa Legislativa, a ser definido pelo setor competente.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, em até 30 (trinta) dias, a contar da
apresentação da nota fiscal/fatura com indicação da conta corrente e agência, devidamente
atestada pelo Setor competente.

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado após a formalização e a apresentação da nota
fiscal discriminativa do material (em duas vias), onde conste o "ATESTADO" de recebimento do
material, por parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento condicionado a
comprovação das condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital.

Parágrafo Segundo - O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas
na presente ARP, disposto no item 12.1 do edital de licitação na modalidade pregão presencial nO
06/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONDiÇÃO ESPECíFICA

A e~i~tência desta Ata de Reg.istro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador, nem o Órgão
Partlcl~ante, se for? caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de
pro~edlmento especlflc~ para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço f .
registrado, em caso de Igualdade de condições, a preferência. 01

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

Os p,reços, os quantitativos, fornecedores e as espec'f .
tambem as possíveis alterações da presente Ata serão blicadas. resumidas do objeto, como
~~6:6~~~r Legislativo, em conformidade com o dispostoP~o :ráa9~~;a ~o~made extrato, no Diário

. o UnlCO, do Art. 61 da Lei nO
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REVISÃO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no
Art. 65 da Lei Federal nO8.666/93;

Parágrafo Único - A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisado em decorrência de
eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao
Órgão Gerenciador promover as necessárias negociaçõesjunto aos fornecedores para negociar o
novo valor compatível no mercado.

" CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

o Fornecedorterá seu registrocanceladonos seguintescasos:
I - Por iniciativada Administração,quando:
a) Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condiçõesda presenteARP;
b) Recusar-se a retirar a nota de empenho e/ou assinar o contrato nos prazos estabelecidos,
salvo por motivodevidamentejustificado e aceito pelaAdministração;
c) Der a causa à rescisãoadministrativadecorrentedestaARP;
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de
Preços;
e) Nãomanutençãodas condiçõesde habilitaçãoe compatibilidade;
f) Nãoaceitar a reduçãodos preços registrados,nas hipótesesprevistasna legislação;
g) Em razãode interessepúblico, devidamentejustificada;

II - Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a
impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em
vista fato superveniente, aceito pelo Órgão Gerenciador, que comprovadamente venha a
comprometera perfeita execuçãocontratual;

Parágrafo Único - O cancelamento de registro, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho
fundamentadopelo ÓrgãoGerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas na presente ata, garantida previa
defesa e o contraditório, ficará o particular sujeito às seguinte sanções, sem prejuízo da
responsabilidadecivil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em):

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de inexecução total
das obrigaçõesassumidas;
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c) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de
10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante vencedora,
injustificadamente, ou por motivo não aceito pela Assembleia Legislativa, deixar de atender
totalmente à solicitação o fornecimento no prazo estipulado em sua proposta e nas condições
estabelecidas neste contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração
Pública, por até 02 (dois) anos.

Parágrafo Único - O valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será
descontado da Contratada, observando-se os pagamentos eventualmente devidos pela
Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS:

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) Processo Administrativo 1690/2022.
b) Edital de Pregão Presencial nO06/2022;
c) Proposta Comercial da empresa vencedora;
d) Ata da Sessão do Pregão Presencial nO06/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

P~ra dirimir q~estões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o Foro da
CI~ade de Joa~ Pessoa (PS), com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que
~eJa. Nada mais havendo a tratar o Pregoeiro, lavro a presente Ata de Registro de Preços que
Ilda e achada conforme, vai assinada pelo Órgão Gerenciador e pelo(s) particulanss)
fornecedor(es).

João Pessoa-PS, 06 de dezembro de 2022.

~
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